
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2640663 - MA (2024/0177334-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDIVALDO DA SILVA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
CORRÉU : JEFFERSON DO NASCIMENTO SILVA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. VIA 
PÚBLICA. EXPOSIÇÃO DE TERCEIROS A RISCO. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. APLICAÇÃO CUMULATIVA OU EM 
CASCATA DE CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que não admitiu 
recurso especial. O recorrente alega violação ao art. 59 do 
Código Penal, pela negativação inadequada das 
circunstâncias do crime, e ao art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I, do 
Código Penal, pela aplicação em cascata de causas de 
aumento de pena sem motivação adequada.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a aplicação 
cumulativa das causas de aumento de pena no crime de roubo 
foi devidamente fundamentada, conforme exigido pela 
jurisprudência e pela Súmula 443 do STJ. Também está em 
julgamento o controle de legalidade da motivação utilizada para 
negativar as circunstâncias do crime. 
III. Razões de decidir
3. As instâncias ordinárias aplicaram cumulativamente as causas 
de aumento de pena do art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I, do Código 
Penal, sem fundamentação concreta específica, contrariando a 
Súmula 443 do STJ. A jurisprudência deste Tribunal exige que, 
na aplicação cumulativa ou em cascata das majorantes do crime 
de roubo, o julgador justifique de maneira concreta, com base 
nas circunstâncias do caso, o aumento da pena, o que não 
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ocorreu no presente caso. As instâncias ordinárias não 
fundamentaram o emprego cumulativo das majorantes. Houve 
apenas a indicação da ocorrência das causas de aumento e 
considerações genéricas sobre a gravidade abstrata da conduta, 
o que é ilegal. 
4. Em recurso especial exclusivo da defesa, excluída a 
cumulação de causas de aumento de pena do crime de roubo, 
não é possível a migração da causa de aumento decotada para 
outra etapa da dosimetria da pena, porque essa operação não é 
obrigatória e traduziria supressão de instância e, quiçá, 
reformatio in pejus. 
5.  A prática do crime de roubo em via pública, em local 
com circulação de pessoas, expondo terceiros a risco, constitui 
circunstância grave, autorizando a valoração negativa do vetor 
'circunstâncias do crime', em razão da maior periculosidade da 
conduta.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso especial parcialmente provido para decotar a 
aplicação cumulativa da causa de aumento de pena do 
concurso de agentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. VIA 
PÚBLICA. EXPOSIÇÃO DE TERCEIROS A RISCO. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. APLICAÇÃO CUMULATIVA OU EM 
CASCATA DE CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que não admitiu 
recurso especial. O recorrente alega violação ao art. 59 do 
Código Penal, pela negativação inadequada das 
circunstâncias do crime, e ao art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I, do 
Código Penal, pela aplicação em cascata de causas de 
aumento de pena sem motivação adequada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se a aplicação 
cumulativa das causas de aumento de pena no crime de roubo 
foi devidamente fundamentada, conforme exigido pela 
jurisprudência e pela Súmula 443 do STJ. Também está em 
julgamento o controle de legalidade da motivação utilizada para 
negativar as circunstâncias do crime. 

III. Razões de decidir
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3. As instâncias ordinárias aplicaram cumulativamente as causas 
de aumento de pena do art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I, do Código 
Penal, sem fundamentação concreta específica, contrariando a 
Súmula 443 do STJ. A jurisprudência deste Tribunal exige que, 
na aplicação cumulativa ou em cascata das majorantes do crime 
de roubo, o julgador justifique de maneira concreta, com base 
nas circunstâncias do caso, o aumento da pena, o que não 
ocorreu no presente caso. As instâncias ordinárias não 
fundamentaram o emprego cumulativo das majorantes. Houve 
apenas a indicação da ocorrência das causas de aumento e 
considerações genéricas sobre a gravidade abstrata da conduta, 
o que é ilegal. 

4. Em recurso especial exclusivo da defesa, excluída a 
cumulação de causas de aumento de pena do crime de roubo, 
não é possível a migração da causa de aumento decotada para 
outra etapa da dosimetria da pena, porque essa operação não é 
obrigatória e traduziria supressão de instância e, quiçá, 
reformatio in pejus. 

5.  A prática do crime de roubo em via pública, em local 
com circulação de pessoas, expondo terceiros a risco, constitui 
circunstância grave, autorizando a valoração negativa do vetor 
'circunstâncias do crime', em razão da maior periculosidade da 
conduta.

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso especial parcialmente provido para decotar a 
aplicação cumulativa da causa de aumento de pena do 
concurso de agentes.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por EDIVALDO DA 
SILVA CRUZ contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJMA) 
que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 536-544.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, o recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão recorrido: i) violou o art. 59 do Código Penal, 
porque ele negativou, sem motivação adequada, o vetor das “circunstâncias do 
crime”, ao considerar que o crime foi praticado em frente a uma residência, no 
período noturno, circunstância que não extrapola o tipo penal; ii) violou o art. 157, § 
2º, II e § 2º-A, I, do Código Penal, pela aplicação em cascata, sem motivação 
adequada, de duas causas de aumento.
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O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Estado do Maranhão (e-STJ fls. 545-550 e 
583).

O Ministério Público Federal opinou pelo parcial provimento do recurso 
(e-STJ fls. 595-596).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para modular a pena não 
demanda reexame do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob 
o prisma jurídico, os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a 
correta aplicação da legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

Com relação à alegação de que o vetor das circunstâncias do crime foi 
valorado equivocadamente, como bem observado pelo Ministério Público Federal, de 
fato, a denúncia imputa a prática do crime às 20h. Isso quer dizer que a sentença de 
primeiro grau, ao considerar que o crime foi praticado à luz do dia, extrapolou os 
limites definidos pela denúncia. Há inequívoca violação ao princípio da congruência.
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Remanesce, porém, o fundamento de que a ação criminosa foi 
executada em via pública. Segundo o acórdão recorrido, o crime foi praticado em 
calçada, local público, com circulação de pessoas, expondo a gravidade da conduta 
para além do tipo penal (e-STJ fls. 518).

Esse fundamento é considerado válido pela jurisprudência dessa Corte 
de Justiça, que entende que a ação criminosa praticada em via pública, com 
circulação de pessoas, revela periculosidade exacerbada, especialmente pela 
exposição a perigo de outras pessoas.

Nesse sentido:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO PARA ESTABELECER O REGIME INICIAL SEMIABERTO 
PARA CUMPRIMENTO DE PENA. ART. 157 DO CÓDIGO PENAL - 
CP. ROUBO. PRÁTICA DO DELITO DURANTE RECENTE 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA E CONTRA PESSOA 
QUE SE ENCONTRAVA EM VIA PÚBLICA NA ESPERA DE 
TRANSPORTE COLETIVO. MAIOR REPROVABILIDADE. OUSADIA 
DA CONDUTA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DA CULPABILIDADE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. 
CABIMENTO DE REGIME INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça - TJ reconheceu maior reprovabilidade do 
delito de roubo praticado pela acusada, porquanto empreendido três 
dias após a concessão de liberdade provisória e, em via pública, 
contra vítima que esperava o transporte coletivo (circunstância judicial 
da culpabilidade desfavorável).

2. Com efeito, "[a] prática de crime durante o recente gozo de 
liberdade provisória é fundamento idôneo para configurar a 
culpabilidade desfavorável e justificar a exasperação da pena-base" 
(AgRg no AREsp n. 1.311.359/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 17/6/2020).

Outrossim, a circunstância de o roubo ter sido cometido contra 
pessoa que se encontrava em via pública, na espera do transporte 
coletivo, revela ousadia do comportamento da acusada, 
autorizando maior censura. Precedente.

3. Nessas condições, constata-se que os elementos concretos 
apontados pelo TJ não se afiguram inerentes ao tipo penal, sendo 
plausível a valoração negativa da vetorial da culpabilidade.

4. Considerando a primariedade da acusada, a quantidade da pena 
imposta (4 anos de reclusão) e a circunstância judicial desfavorável da 
culpabilidade, adequado o regime inicial semiaberto para cumprimento 
da pena aplicada.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.079.857/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
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PENA-BASE. VETORIAL DAS CIRCUNSTÂNCIAS. ANÁLISE 
DESFAVORÁVEL. DELITO COMETIDO EM VIA PÚBLICA, EM 
BAIRRO RESIDENCIAL, COM INTENSA MOVIMENTAÇÃO DE 
PESSOAS, EM PLENA LUZ DO DIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade, aqui inexistentes.

2. O crime de roubo de um veículo Honda Civic seguido de morte 
da vítima (latrocínio) foi cometido em plena via pública, em um 
bairro residencial, com grande movimentação de pessoas, no 
centro de Vila Velha/ES, em plena luz do dia, circunstância que, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, justifica o aumento da pena-
base, pois o fato de que o réu cometera o delito em via de grande 
movimentação, em plena luz do dia, [...] demonstra a sua maior 
ousadia em perpetrar o delito, bem como a maior reprovabilidade de 
sua conduta (AgRg no REsp n. 1.781.652/PA, de minha relatoria, 
Sexta Turma, DJe 24/5/2019).

3. É fundamento idôneo para exasperar a pena-base no que tange ao 
crime de homicídio qualificado o fato de o delito ter sido perpetrado 
mediante diversos disparos de arma de fogo em plena luz do dia e em 
horário de grande movimentação de pessoas, "expondo a perigo 
inclusive terceiras pessoas inocentes", pois denota a especial 
reprovabilidade da ação delituosa (HC n. 483.877/RJ, Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, DJe 3/6/2019).

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 573.419/ES, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/8/2020, 
DJe de 24/8/2020, grifou-se.)

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DELITO DE ROUBO CONSUMADO. 
PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA FORMA TENTADA. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. SÚMULA Nº 582 STJ. REGIME 
SEMIABERTO. ADEQUADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ART. 
33, §§ 2º E 3 º, DO CÓDIGO PENAL. WRIT NÃO CONHECIDO. I - A 
Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível 
a concessão da ordem de ofício. II - Não se cogita a desclassificação 
da conduta para a modalidade tentada, pois, nos termos do decidido 
pela Terceira Seção deste Superior Tribunal no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.499.050/RJ, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
"consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem, 
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve 
tempo e em seguida a perseguição imediata ao agente e recuperação 
da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada". Mais recentemente, em 14/09/16, a Terceira Sessão 
aprovou a Súmula n. 582, com a mesma redação. III - O eg. Tribunal 
de origem bem fundamentou a manutenção do regime 
semiaberto, em razão da periculosidade do paciente, evidenciada 
pelo modus operandi efetivado na execução do delito, mediante 
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violência em via pública contra vítima, demonstrando maior 
ousadia no cometimento do crime. Circunstâncias que justificam 
o recrudescimento do regime inicial de cumprimento de pena, por 
revelar maior periculosidade e reprovabilidade na conduta 
perpetrada. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 541.063/SP, relator 
Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador Convocado do 
TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 28/11/2019, 
grifou-se.)

 

As instâncias ordinárias, soberanas no exame das provas, concluíram 
que a ação criminosa se desenvolveu em local público, na calçada de uma rua, com 
movimentação de pessoas, o que, de fato, constitui fundamento válido para chumbar, 
na dosimetria da pena-base, a vetorial das circunstâncias do crime.

Quanto à aplicação em cascata das duas causas de aumento do crime 
de roubo, quais sejam, o concurso de pessoas e o emprego de arma de fogo, assim 
fundamentou a sentença de primeiro grau:

 

“Na terceira fase da fixação da pena, incidem duas causas de aumento 
distintas, referentes ao concurso de agentes e ao emprego de arma de 
fogo.

Em relação ao aumento atinente ao concurso de agentes (inciso li do 
§2° do art. 157 do Código Penal), exaspero a pena intermediária no 
patamar de 1/3, de modo que a exasperação será de 01 (um) ano e 07 
(sete) meses.

No que se refere ao emprego de arma de fogo (inciso I do §2°-A do art. 
157 do Código Penal), a proporção na exasperação é fixa em 2/3, 
sendo, no caso dos autos, de 03 (três) anos e 02 (dois) meses.

Assim, após os cúmulos, sua sanção resta fixada em 09 (nove) anos e 
04 (quatro) meses de reclusão.” (e-STJ fls. 266-267).

 

O acórdão recorrido agregou os seguintes fundamentos:

 

“Ademais, em uma análise aprofundada dos Autos, verifica-se que o 
crime de roubo foi praticado pelo apelante em concurso de pessoas, 
bem como com uso de arma de fogo, de modo que a possibilidade de 
reação da vítima fosse reduzida.

Com efeito, quanto mais causas de aumento de pena incidirem em 
determinada hipótese, mais grave será o crime. Essa gravidade não é 
abstrata e nem leva em consideração aspectos puramente 
matemáticos, posto que não foi o mero concurso de agentes e uso de 
arma que ensejou a exasperação da pena, mas sim a quantidade de 
agentes e o modus operandi do crime.

Importante lembrar, que o roubo praticado em concurso de pessoas e 
com emprego de arma é, sem dúvida, mais grave que o roubo 
praticado apenas em concurso de pessoas, circunstâncias que, por 
sua desproporcionalidade, justificaram a exasperação da pena do 
roubo na terceira fase da dosimetria, tendo em conta a gravidade 
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concreta do ilícito. Logo a tese da defesa de que a decisão do 
Magistrado a quo se encontra carente de fundamentação ou que não 
analisou as circunstâncias do caso concreto é meramente ilusória. Eis 
que o Magistrado de base decidiu conforme determina a lei.” (e-STJ 
fls. 519).

 

O cotejo analítico da sentença e do acórdão revela que as instâncias 
ordinárias não justificaram, adequadamente, a necessidade de aplicação cumulativa 
ou em cascata das duas causas de aumento.

Os argumentos apresentados pelas instâncias ordinárias são meras 
paráfrases, genéricas, abstratas e descontextualizadas do caso concreto, articulados 
com o simples propósito de ocultar a mera aplicação cumulativa das causas de 
aumento de pena, o que é rechaçado pela jurisprudência dessa Corte de Justiça.

Conforme se constata, as instâncias ordinárias não fundamentaram o 
emprego cumulativo das majorantes. Houve apenas a indicação da ocorrência das 
causas de aumento e considerações genéricas sobre a gravidade abstrata da 
conduta.

Nessas circunstâncias, verifico que o acórdão recorrido está em 
confronto com a jurisprudência sumulada desta Corte de Justiça que admite, nos 
termos do artigo 68, do Código Penal, a aplicação cumulativa de causas de aumento, 
desde que a cumulação seja concretamente fundamentada, o que não se observa no 
caso em análise:

 

Súmula 443: O aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número 
de majorantes.

 

Nessa linha, os seguintes julgados:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. REDUÇÃO 
DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELAS MAJORANTES DO ROUBO. 
ART. 68 PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO PENAL. INVIABILIDADE. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA PARA A APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS 
CAUSAS DE AUMENTO. MODUS OPERANDI DA PRÁTICA 
DELITIVA. PRECEDENTES. DOSIMETRIA DA PENA E REGIME 
PRISIONAL MANTIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. 
A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é 
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso 
de poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 
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304.083/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
12/3/2015). 2. Quanto à aplicação cumulativa das majorantes do 
roubo, sabe-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
tem exigido apenas que, na fixação da fração de exasperação punitiva 
pelas causas de aumento, seja observado o dever de fundamentação 
específica do órgão julgador (art. 93, IX, da Constituição Federal), com 
remissão às particularidades do caso concreto que refletem a especial 
gravidade do delito. Precedentes. 3. Na hipótese ora analisada, 
verifica-se que foi apresentada motivação concreta para a aplicação 
das frações de aumento conforme operadas, haja vista o modus 
operandi da prática delitiva, a qual extravasou o ordinário do tipo, pois 
o crime foi cometido em concurso de cinco agentes, havendo a vítima 
Elaine relatado, inclusive, que estava no caixa da loja de conveniência 
e que ingressaram três assaltantes no local, um deles já pegando o 
dinheiro da caixa registradora, apontando a arma para sua cabeça, 
pedindo também os cigarros. Contou que os indivíduos apontaram 
armas para as demais pessoas que estavam no local, quais sejam, seu 
marido, sua filha e a funcionária Bruna, pedindo para que se 
abaixassem, exigindo bens e dinheiro, que levaram consigo (e-STJ, fl. 
31), conduta que reflete especial gravidade ao delito perpetrado e 
perigo à integridade física das vítimas, justificando a pena aplicada. 
Precedentes. 4. Dessa forma, não há constrangimento ilegal a ser 
sanado na aplicação cumulativa das causas de aumento e, inalterado o 
montante da sanção, na fixação do regime prisional mais gravoso. 5. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 903.937/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/4/2024, DJe de 29/4/2024)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. IMPETRAÇÃO CONTRA CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. PRESENÇA DE ILEGALIDADES 
PATENTES. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE OFÍCIO. 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODO CARCERÁRIO 
FECHADO DESCABIDO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. No caso de 
impetração de habeas corpus contra condenação transitada em 
julgado, esta Corte admite a correção, de ofício, das ilegalidades que 
se mostrarem patentes, como no presente caso. 2. Nos termos da 
orientação desta Casa, presentes duas causas de aumento, é possível 
a aplicação das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do 
cálculo da reprimenda, pois o art. 68, parágrafo único, do Código Penal 
não obriga que o julgador aplique apenas uma causa de aumento 
quando estiver diante de concurso de majorantes, desde que a 
cumulação seja concretamente fundamentada. Todavia, no presente 
caso, "as causas de aumento foram aplicadas cumulativamente 
pela mera circunstância de o delito ter sido cometido em 
concurso de agentes e com emprego de armas de fogo, o que é 
ilegítimo, [...]" (HC n. 596.233/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022). 3. Considerando-se 
o novo quantum de pena fixado, inferior a 8 anos de reclusão; a 
inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis; a primariedade 
do réu, e a ausência de fundamentos concretos para justificar o regime 
fechado, é correto o abrandamento do modo carcerário inicial para o 
semiaberto. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
HC n. 858.244/SP, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024, grifou-se.)
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO.DOSIMETRIA. APLICAÇÃO SUCESSIVA DAS CAUSAS 
DE AUMENTO DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
OFENSA AO ART. 68 DO CPP NÃO CARACTERIZADA. AUMENTO 
FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 443/STJ. DE ARMA DE 
FOGO. CIRCUNSTÂNCIA EMPREGO OBJETIVA QUE SE 
COMUNICA A TODOS OS CORRÉUS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. ÓBICE AO REVOLVIMENTO DE PROVAS NA VIA 
ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Em relação ao crime de roubo, a 
jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o art. 68, 
parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique uma 
única causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, 
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre 
justifique a escolha da fração imposta. 2. Na hipótese em apreciação, 
restou devidamente justificada a cumulação das causas de aumento do 
concurso de pessoas, restrição à liberdade da vítima e do uso de arma 
de fogo (art. 157, § 2°, I e V, e § 2°-A, I, do CP), considerando que o 
crime foi praticado por seis agentes e houve emprego de duas armas 
de fogo, bem como o fato das vítimas terem permanecido amarradas 
por duas horas. Além disso, foi valorado o modus operandi do crime, 
destacando-se a violência empregada pelos agentes. 3. Descabe falar 
em violação do art. 68 do CP, devendo ser mantida a aplicação 
cumulativa dos incrementos e a adoção do aumento de 3/8 pela 
restrição da liberdade e comparsaria, sendo descabido, de igual modo, 
falar em ofensa à Súmula 443/STJ. [...] 7. Agravo desprovido. (AgRg 
no HC n. 867.811/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA SEM A DEVIDA 
FUNDAMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos.

II - Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do 
Código Penal, não exige que o juiz aplique uma única causa de 
aumento referente à parte especial do Código Penal, quando estiver 
diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique quando 
da escolha da cumulação das causas de aumento.

III - A ausência de elementos concretos, que evidenciem a maior 
reprovabilidade da conduta, impossibilita a cumulação das 
majorantes de concurso de pessoas e uso de arma de fogo no 
crime de roubo. Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no HC n. 792.595/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023, grifou-se.)

 

É o caso de decotar a causa de aumento do concurso de agentes, 
prevista no art. 157, § 2º, II, do Código Penal, que não pode ser aplicada, por essa 
Corte de Justiça, em recurso exclusivo da defesa, em outra fase da dosimetria da 
pena.
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Isso porque, nos termos da jurisprudência desta Corte "Não há 
obrigatoriedade de aplicação de majorante sobejante para exasperar pena-base, de 
modo que não cabe a esta Corte, no bojo do mandamus e de ofício, reconhecer 
circunstância judicial desfavorável na primeira fase da dosimetria da pena ou mesmo 
determinar que Tribunal de origem o faça" (AgRg no HC n. 912.109/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.).

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE 
AUMENTO DE PENA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. SÚMULA 443 DO STJ. WRIT CONCEDIDO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO PARA 
DESLOCAMENTO DE MAJORANTES PARA A PRIMEIRA FASE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. PROVIDÊNCIA DE OFÍCIO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que reconheceu 
constrangimento ilegal pela aplicação cumulativa de causas de 
aumento de pena no crime de roubo, sem fundamentação concreta. O 
agravante alega que as majorantes (concurso de pessoas, restrição da 
liberdade da vítima e emprego de arma de fogo) foram devidamente 
aplicadas pelas instâncias ordinárias. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar se a aplicação 
cumulativa das causas de aumento de pena no crime de roubo foi 
devidamente fundamentada, conforme exigido pela jurisprudência e 
pela Súmula 443 do STJ, e se houve erro material no nome do 
beneficiário da decisão anterior. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As instâncias ordinárias aplicaram cumulativamente as causas de 
aumento do art. 157, § 2º, II e V, e § 2º-A, I, do Código Penal 
(concurso de agentes, restrição da liberdade da vítima e emprego de 
arma de fogo) sem fundamentação concreta específica para justificar o 
aumento na terceira fase da dosimetria, contrariando a Súmula 443 do 
STJ.

4. A jurisprudência deste Tribunal exige que, na aplicação 
cumulativa das majorantes, o julgador justifique de maneira 
concreta, com base nas circunstâncias do caso, o aumento da 
pena, o que não ocorreu no presente caso.

5. Quanto ao pedido subsidiário do agravante, para que seja 
operada a migração para a primeira etapa dosimétrica, das causas 
de aumento referentes ao concurso de agentes e à restrição de 
liberdade da vítima, com a devida exasperação da pena-base do 
Agravado, em decorrência da negativação do vetor 
circunstâncias, tão somente neste recurso, trata-se de inovação 
recursal, sendo inviável sua análise.

6. "Não há obrigatoriedade de aplicação de majorante sobejante para 
exasperar pena-base, de modo que não cabe a esta Corte, no bojo do 
mandamus e de ofício, reconhecer circunstância judicial desfavorável 
na primeira fase da dosimetria da pena ou mesmo determinar que 
Tribunal de origem o faça" (AgRg no HC n. 912.109/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
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6/9/2024.).

7. Em relação ao erro material, constatou-se que, na decisão anterior, 
houve a menção incorreta ao nome do corréu Leonardo de Moura 
Alves, quando o correto seria Bruno de Souza de Andrade, ora 
agravado, devendo ser sanado o equívoco.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. Correção, de ofício, de 
erro material constante no dispositivo da decisão de fl. 1.206 (e-STJ) 
para fazer constar como beneficiário BRUNO DE SOUZA DE 
ANDRADE, ora agravado, desconsiderando o nome do corréu 
LEONARDO DE MOURA ALVES. (AgRg no HC n. 882.273/SC, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
30/10/2024, DJe de 5/11/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. AFASTADA A 
APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS MAJORANTES. PEDIDO DE 
DESLOCAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DO CONCURSO DE 
AGENTES REMANESCENTE PARA A PRIMEIRA FASE. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. REGIME DE ACORDO 
COM A PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. No presente caso, a 
Corte de origem não afastou a causa de aumento do art. 157, §2º, 
inciso II, do CP, apenas decidiu suficiente, no caso concreto, com base 
no art. 68 do CP, o aumento na terceira fase da dosimetria no patamar 
de 2/3, ou seja, o Tribunal de Justiça reconheceu a afronta à Súmula 
n. 443 do STJ, porquanto o sentenciante não teria justificado o cúmulo 
de aumento na terceira fase. Dessa forma, não se pode falar no 
deslocamento do concurso de agentes para a exasperação da pena-
base, uma vez que considerada na terceira fase. 2. O deslocamento 
de causas de aumento do crime de roubo para a primeira fase da 
dosimetria se encontra inserida no juízo de discricionariedade do 
julgador. Destarte, considerando que não há obrigatoriedade de 
aplicação de majorante sobejante para exasperar pena-base, não 
cabe a esta Corte alterar a conclusão exarada pelo Tribunal de 
origem (AgRg nos EDcl no REsp n. 2.051.458/MG, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
29/6/2023). 3. Em relação ao regime de cumprimento de pena, a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária, 
para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação 
concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal ou na reincidência. 4. No caso, estabelecida a pena 
definitiva em 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, sendo favoráveis 
as circunstâncias do art. 59 do CP, primário o acusado e sem 
antecedentes, não havendo qualquer outro elemento concreto a 
justificar o regime mais gravoso, o regime semiaberto é o adequado à 
prevenção e reparação do delito. 5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 2.611.178/RN, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 

Passo a redimensionar a pena do recorrente pela prática do crime do 
art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do Código Penal, conforme parâmetros supra definidos.

Na primeira fase de dosimetria, as instâncias ordinárias fixaram a pena-
base em 04 (quatro) anos e 09 (nove) meses de reclusão.

Na segunda fase, houve a compensação entre a agravante da 
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reincidência com a atenuante da confissão espontânea.

Na terceira fase, reconhecida a ilegalidade da cumulação das causas de 
aumento, mantenho a fração de aumento eleita pela instância ordinária em virtude do 
reconhecimento da causa de aumento do emprego de arma de fogo (2/3), 
oportunidade em que concretizo a pena do recorrente em 07 (sete) anos e 11 (onze) 
meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa.

Por esses fundamentos, voto para, provido o agravo, dar parcial 
provimento ao recurso especial, decotando da dosimetria da pena do crime de roubo 
a aplicação cumulativa da causa de aumento de pena do concurso de agentes (art. 
157, § 2º, II, CP), concretizando a pena do recorrente, pelo crime de roubo, em 07 
(sete) anos e 11 (onze) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa.

Ficam mantidos os demais capítulos do acórdão do TJMA, a exemplo da 
condenação pelo crime de porte ilegal de arma de fogo, o concurso material de 
crimes e o regime inicial de cumprimento de pena.

Comunique-se o Tribunal de origem e o Juízo da execução.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0177334-8 AREsp 2.640.663 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00023912520198100060

PAUTA: 04/02/2025 JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDIVALDO DA SILVA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
CORRÉU : JEFFERSON DO NASCIMENTO SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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